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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

AGOSTO/2011
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 03, 04, 08, 09, 10, 11, 15, 16, 17, 18, 22, 23, 24 e 25/08/2011.
	PROCESSO
	: Nº.  01-038960-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 234/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 101/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – GIAM´S – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que o sujeito passivo na época da autuação e do período de 10/2002 a 10/2004, estava enquadrado no Regime de Pagamento do ICMS “Rondônia Simples” Microempresa. Infração fiscal ilidida em face da diferenciação dada à microempresa – MEE – FAIXA 1, em razão do contribuinte não está obrigado a apresentar as respectivas GIAM´s pretendida pelo fisco estadual. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  04-022912-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 073/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - LEVANTAMENTO FISCAL – DUPLICIDADE DE INFRAÇÕES - NULIDADE – Nulo é o crédito tributário e o processo dele decorrente, quando se constatar nos autos, erros, vícios e imperfeições que não traz a certeza e liquidez do “quantum” devido. Infração fiscal nula em razão da fragilidade do procedimento, haja vista a duplicidade de infrações impostas pelo fisco, sem análise de mérito da ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-038963-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 574/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 103/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – GIAM´S – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que o sujeito passivo na época da autuação e do período de 08/2002 a 10/2004, estava enquadrado no Regime de Pagamento do ICMS “Rondônia Simples” Microempresa. Infração fiscal ilidida em face da diferenciação dada à microempresa – MEE – FAIXA 1, em razão do contribuinte não está obrigado a apresentar as respectivas GIAM´s pretendida pelo fisco estadual. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025414-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 400/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo contribuinte do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 15 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029950-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 150/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 105/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESSUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 20/21 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20092701200002

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 012/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 106/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – RAÇÃO ANIMAL - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO NA ENTRADA DO ESTADO – OCORRÊNCIA – A substituição tributária é um instituto perfeitamente válido no ordenamento jurídico. Deixar de efetuar o pagamento do ICMS-ST antecipadamente na entrada do Estado é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Infração fiscal procedente, contudo, devendo ser excluído do total do crédito tributário o valor da multa aplicada em razão do pagamento nos termos do Refaz IV, conforme se observa os documentos de fls. 307/308 do PAT, ficando pendente de recolhimento o ICMS, Juros de Mora e Correção Monetária. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-039181-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 237/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 107/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DOS PRAZOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA A GUIA DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL/GIAM – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - Deixar de apresentar dentro dos prazos estabelecidos na legislação tributária a Guia de Informação e Apuração do ICMS Mensal/GIAM é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o artigo 106, do CTN, no que tange a multa aplicada. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  04-021527-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 274/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA CAIXA – SALDO CREDOR – RECEITA DE ORIGEM NÃO COMPROVADA - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de pagar o imposto (ICMS), correspondente a operações dissimuladas por receita de origem não comprovada, pela existência de despesas em valor superior ás receitas obtidas e registradas nos livros fiscais, detectado mediante levantamento da conta caixa, a qual apresenta Saldo Credor nos meses de setembro a dezembro de 2001. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Inteligência do Artigo 78, inciso II, letra “b” da Lei 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-016017-2. RECONSTITUÍDO

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 224/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 109/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – RECONSTITUIÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO – FALTA DE REQUISITOS LEGAIS - AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL – INADIMISSIBILIDADE - Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário proveniente da reconstituição do PAT, quando este não traz os requisitos previstos em Lei, principalmente quando se constata ausência de provas da acusação fiscal que possa materializar o ilícito tributário imputado pelo Fisco Estadual. Infração fiscal ilidida desde a instância singular. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-022027-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 346/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 110/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA CAIXA –RECEITA DE ORIGEM NÃO COMPROVADA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de falta de recolhimento do imposto, decorrente do levantamento de conta caixa, correspondente a operações dissimuladas por receita de origem não comprovada, relativo ao exercício de 1992, em razão do levantamento fiscal realizado pelo fisco não traduzir a segurança e certeza para sustentabilidade do crédito tributário. Reforma da decisão singular de procedente para improcedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-039180-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 238/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 111/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser obedecida à retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2340/2010) no que tange a penalidade aplicada. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-031268-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 193/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 112/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COLOCAR EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO CARTAZ OU OUTRO MEIO EM QUE CONSTE TEXTO SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL - MULTA - PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO –– Constitui infração a legislação tributária quando o contribuinte deixa de colocar em local visível ao público cartaz ou outro meio em que conste texto sobre a obrigatoriedade de emissão de documento fiscal, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve o crédito tributário ser reduzido no que tange a penalidade aplicada, face a superveniência de norma mais benéfica (Lei nº. 2.340/2010). Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026358-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 231/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 113/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável ex vi legis ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente, haja vista a comprovação do internamento somente da nota fiscal nº. 44692, conforme se observa o documento de fls. 32 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20062702200537

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 393/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 114/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O ARQUIVO ELETRÔNICO DE OPERAÇÕES FISCAIS DO SINTEGRA - PRESUNÇÃO – Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de apresentar o arquivo eletrônico de operações do SINTEGRA, quando o fisco autoriza em 14/06/2002 o uso manual de livros fiscais e somente a partir de janeiro de 2006 o mesmo teve o uso de processamento eletrônico de dados deferido pelo fisco estadual, conforme se observa o documento de fls. 49 dos autos. Infração fiscal ilidida em razão dos elementos probantes trazidos pelo contribuinte do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-033840-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 270/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 115/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL - CONTAGEM FÍSICA - MERCADORIAS DESACOBERTADAS DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo mantinha em estoque em suas dependências mercadorias desacobertadas da documentação fiscal própria, violando assim, dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Inteligência do Artigo 78, inciso III, letra “i” da Lei 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030096-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 135/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 116/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029967-7

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 160/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 119/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita ao responsável, ex vi legis, ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020896-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 399/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 120/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – OMISSÕES DE VENDAS - AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-014817-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 189/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 117/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – LISTAGENS - NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - OMISSÕES DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais, pelo fato de haver adquirido mercadorias através de notas fiscais de aquisições constantes em listagem e consequentemente falta de registro em livro próprio, sem que o fisco realizasse o levantamento fiscal para tal fim, bem como deixar de anexar ao PAT provas para materializar o ilícito tributário imputado. Mantida a decisão monocrático que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030736-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 377/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 118/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA– OCORRÊNCIA – Constitui infração a apropriação indevida de crédito fiscal em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, detectada do Levantamento Fiscal da Conta Gráfica, proveniente das aquisições de mercadorias para composição do Ativo Imobilizado. Inteligência do artigo 77, IV, “a”, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular que julgou procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  04-022914-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 001/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 121/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – VENDAS DE PASSAGENS – EMISSÃO PARCIAL DE BILHETES – DEIXAR DE OBSERVAR REQUISITO ESSENCIAL QUANDO DA EMISSÃO DA DESIGNAÇÃO – DFE VENCIDA – NULIDADE PROCESSUAL – Nulo é o auto de infração quando dele consta DFE vencida, pois a mesma foi emitida em 16/08/2005, entrando em operacionalização em 04/10/2005, não produzindo seus efeitos legais na forma do item 9, letra “a”, inciso I, da Instrução Normativa nº. 004/98/CRE, vigente à época da autuação. Reforma da decisão monocrática de procedendo para nula sem análise de mérito Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  04-021656-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 447/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 122/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável; sem julgamento do mérito. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-027789-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 543/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 123/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS – FALTA DO CAD/ICMS/RO DO ADQUIRENTE – SERVIÇO DE BORRACHARIA - EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO – Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO, quando o mesmo apresenta elementos probantes de que a sua atividade principal é serviços de borracharia enquadrada no item 71 da lista de serviço da Lei Complementar nº. 56/87, corroborado com o artigo 120 do RICMS/RO. Mantida a decisão monocrático que julgou improcedente a ação fiscal, em razão da desqualificação da infração apontada pelo fisco na inicial. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-038071-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 575/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 124/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, bem como a redução prevista no § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96, tendo em vista o contribuinte ser enquadrado no regime de microempresa – MEE, conforme se observa o documento de fls. 06 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  20093100100072

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 237/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 125/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE COMBUSTÍVEL – APROPRIAÇÃO INDEVIDO DE CRÉDITOS FISCAIS – OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a apropriação de créditos fiscais decorrente da aquisição de combustível para geração de energia elétrica quando se constata que o combustível foi consumido no processo de geração de energia elétrica por Produtor Independente – PIE (TERMONORTE ENERGIA LTDA). Infração parcialmente procedente, haja vista a exclusão da composição da Base de Cálculo dos valores oriundos da aquisição de Bens do Ativo Imobilizado apropriados corretamente. Devendo ainda ser aplicada a retroatividade benéfica Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 156 do CTN. Recurso de Oficio Desprovido e Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-038031-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 156/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 126/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – CONVÊNIOS ICMS Nº 03/99 E 54/02 – VALOR APURADO A MENOR - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – Diante do que dispõe o Inciso I, do Artigo 156, do CTN, conforme se observa ao “GNRE” anexo às fls. 39 do PAT, recolhimento da parte considerada procedente, correto é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser extinto pelo pagamento a parte do crédito tributário julgado procedente. Recurso de Oficio e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-040285-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 283/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 127/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – PRODUTO SOB O REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTA FISCAL COM PRAZO DE VÁLIDADE EXPIRADO - APREENSÃO – RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR – Realizar o transporte de mercadorias acobertadas por documento fiscal com prazo de validade expirado é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância prima em razão da exclusão da composição do crédito tributário o ICMS, em razão de se tratar de mercadorias sob o regime de Substituição Tributária. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024447-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 480/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 128/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-019846-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 098/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – GIAM´S – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, por estar o sujeito passivo enquadrado no Regime de Pagamento do ICMS “Rondônia Simples” Microempresa. Infração fiscal ilidida em face da diferenciação dada à microempresa – MEE – FAIXA 1. Contribuinte desobrigado a apresentar as respectivas GIAM´s (08/2001 a 02/2002). Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032978-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 093/06


	ACÓRDÃO
	: Nº. 109/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelas empresas de destino, conforme se observa os documentos de fls. 23/25 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 04-014161-5

	RECURSO
	: E OFÍCIO Nº. 565/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 110/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – NOTA FISCAL DE SAÍDA – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão das provas trazidas pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado na peça vestibular, conforme se observa os documentos de fls. 06/09 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-021976-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 572/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 111/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – INICIAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é auto de infração baseado na acusação fiscal de que o sujeito passivo iniciou suas atividades comerciais sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO, quando o fisco autuante deixa de anexar prova que possa respaldar o crédito tributário. Infração fiscal ilidida em razão da ausência da materialidade do fato imputado pelo fisco estadual. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-028430-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 734/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 112/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-033672-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 345/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 113/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – ESTOQUE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL - INADIMISSIBILIDADE - Apurado através de levantamento fiscal a existência de estoque de mercadorias desacompanhadas da documentação fiscal própria, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-022302-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 328/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 114/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – NOTAS FISCAIS DE SAÍDA – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão das provas trazidas pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado na peça vestibular, conforme se observa os documentos de fls. 11/17 do PAT. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedência da ação fiscal. Recurso de ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032773-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 682/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 115/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 16 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-023226-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 329/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 116/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pela empresa de destino, conforme se observa os documentos de fls. 14/19 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033676-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 628/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 117/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, tendo como prova de acusação cópia de Termo de Lacre em que o sujeito passivo configurado no polo passivo da obrigação tributária nada tem haver com o Termo de lacre (objeto da autuação). Portanto, precária está à acusação fiscal, por não trazer a certeza e liquidez do crédito tributário. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 03-022991-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 1057/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 118/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 24 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-022322-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 090/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 119/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita ao responsável, ex vi legis, ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-015996-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 522/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 120/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TRANSPORTE DE BOVINOS – FALTA DE CLAREZA NA DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – Improcedente é o Auto de Infração no que tange o procedimento que margeia com dúvidas a infração praticada pela sujeito passivo, incorrendo em desobediência ao que dispõe o artigo 100, inciso IV, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática de improcedência. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-019418-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 351/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 121/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – LEVANTAMENTO ESPECÍFICO – ESTOQUE DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão das provas trazidas pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado na peça vestibular, conforme se observa os documentos de fls. 46/52 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032746-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 678/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 122/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 16 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032747-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 679/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 123/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 16 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029563-9

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 158/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 124/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantum” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027471-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 455/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 125/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-022304-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 327/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 126/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – NOTA FISCAL – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão das provas trazidas pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 14 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-021168-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 596/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 127/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se vislumbra nos autos que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi recepcionado pelo Termo de Depósito constante às fls. 10 do PAT, devidamente liberado pelo fisco rondoniense. Mantida a decisão monocrático que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031126-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 729/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 128/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-033309-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 492/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 129/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-032789-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 680/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 130/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 16 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031954-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 123/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 131/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelas empresas de destino, conforme se observa os documentos de fls. 16/27 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20092700200017

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 419/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 132/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – REMESSA DE MERCADORIAS PARA ÁREA INCENTIVADA (ZONA FRANCA DE MANAUS) – FALTA DE COMPROVAÇÃO DO INTERNAMENTO – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a remessa de mercadorias para a área incentivada (Zona Franca de Manaus) sem a devida comprovação do internamento pela SUFRAMA, conforme determina o artigo 793, § 5º, sujeitando-se as sanções estabelecida no artigo 794, § 5º, tudo do RICMS/RO. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Aplicação da retroatividade da Lei 2340/2010, que reduziu a penalidade de 200% (duzentos por cento) para 150% (cento e cinquenta por cento), nos termos do artigo 106 do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20092700200019

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 420/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 133/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – REMESSA DE MERCADORIAS PARA ÁREA INCENTIVADA (ZONA FRANCA DE MANAUS) – FALTA DE COMPROVAÇÃO DO INTERNAMENTO – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a remessa de mercadorias para a área incentivada (Zona Franca de Manaus) sem a devida comprovação do internamento pelo SUFRAMA, conforme determina o artigo 793, § 5º, sujeitando-se as sanções estabelecida no artigo 794, § 5º, tudo do RICMS/RO. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Aplicação da retroatividade da Lei 2340/2010, que reduziu a penalidade de 200% (duzentos por cento) para 150% (cento e cinquenta por cento), nos termos do artigo 106 do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  20092700200020

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 421/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 134/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – REMESSA DE MERCADORIAS PARA ÁREA INCENTIVADA (ZONA FRANCA DE MANAUS) – FALTA DE COMPROVAÇÃO DO INTERNAMENTO – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a remessa de mercadorias para a área incentivada (Zona Franca de Manaus) sem a devida comprovação do internamento pelo SUFRAMA, conforme determina o artigo 793, § 5º, sujeitando-se as sanções estabelecida no artigo 794, § 5º, tudo do RICMS/RO. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Aplicação da retroatividade da Lei 2340/2010, que reduziu a penalidade de 200% (duzentos por cento) para 150% (cento e cinquenta por cento), nos termos do artigo 106 do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-027177-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 295/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 135/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – NOTA FISCAL – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – CAD/ICMS/RO DO EMITENTE EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR – INFRAÇÃO IMPUTADA AO ADQUIRENTE – DESQUALIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial a qual foi imputada ao adquirente não merece prosperar, haja vista que as provas trazidas pelo contribuinte autuado desqualifica a infração imposta pelo fisco estadual, conforme se observa os documentos de fls. 13 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 31 de agosto de 2011.

ELIAS PEREIRA DOS SANTOS
              Presidente do TATE
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